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RESUMO 

 

O presente texto objetiva a criação de um modelo que demonstre como uma determinada 
distribuição de poder e princípios de controle são capazes de gerar princípios de 
comunicação, que se traduzem em códigos pedagógicos e em suas modalidades práticas. 
Para tanto, serão elaborados alguns conceitos chaves para a construção deste modelo, a 
começar pela distinção analítica dos conceitos de poder e controle. O poder, que se traduz 
em princípios de classificação, estabelece relações entre categorias, definindo-as de 
acordo com suas distinções. O controle, que se traduz em princípios de enquadramento, 
estabelece o modo pelo qual as categorias criadas pela classificação operam. O modelo 
que pode derivar da combinação destes conceitos ocupa-se das regras implícitas que dão 
forma à construção social do discurso pedagógico e suas variadas práticas. Este modelo 
deve ser capaz de gerar descrições específicas e explicar de que maneira sistemas de 
conhecimento tornam-se parte da consciência. Tanto os princípios de classificação, quanto 
os de enquadramento, possuem uma dimensão interna e externa e podem se apresentar 
como fortes ou fracos. Os diferentes valores possíveis de classificação e enquadramento 
regulam as modalidades da prática pedagógica na medida em que selecionam as regras 
de reconhecimento, derivadas da classificação, e as regras de elaboração, derivadas do 
enquadramento, e que são fundamentais no processo de transmissão, aquisição e 
elaboração do texto, ou discurso, pedagógico. Inclui-se na criação do modelo, também, a 
relação conflituosa que se estabelece entre discursos e práticas pedagógicas, cuja tensão 
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resulta em alterações nas práticas pedagógicas e consequentemente nas consciências 
pedagógicas esperadas. O modelo criado, por fim, demonstra como uma distribuição de 
poder e controle se traduzem em códigos pedagógicos e suas modalidades, também 
demonstra o processo de aquisição do código e formação da consciência, estabelecendo, 
pois, uma conexão entre as macroestruturas de poder e controle e o micro processo de 
formação da consciência pedagógica.  
 
Palavras-chave: Classificação; Enquadramento; Discurso pedagógico; Prática pedagógica 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

Os modelos que aqui desenvolvi devem ser capazes de descrever as práticas 

organizacionais, discursivas e de transmissão das agências pedagógicas e demonstrar o 

processo pelo qual a aquisição seletiva ocorre. Também quero deixar bem claro que meu 

conceito de prática pedagógica abrange mais do que as relações que ocorrem no ambiente 

escolar. O conceito de práticas pedagógicas incluiria as relações entre médico e paciente, 

entre um psiquiatra e o, assim chamado, doente mental, entre arquitetos e engenheiros. 

Em outras palavras, a noção de prática pedagógica, aqui utilizada, abordará a prática 

pedagógica enquanto contexto social fundamental por meio do qual a produção-reprodução 

cultural acontece. Operando com este conceito relativamente amplo de prática pedagógica, 

os modelos descritivos que tentarei criar necessariamente terão certo grau de generalidade 

para lidar com a diferenciação entre agências de reprodução cultural.  

Quero deixar claro que não considerarei de modo muito detalhado as 

regulamentações macro institucionais sobre os sistemas educacionais, tampouco estarei 

preocupado com as principais discussões acerca dos sistemas de conhecimento 

contemporâneos e suas transformações. De fato, realizei a escolha deliberada de priorizar 

as regras implícitas que dão forma à construção social do discurso pedagógico e suas 

variadas práticas. Faço isso, pois me parece que a teoria sociológica se ocupa muito de 

sua metateoria e muito pouco em fornecer princípios específicos de descrição. Me 

concentrarei em ser capaz de prover e criar modelos, que possam gerar descrições 

específicas. Acredito que sem essas descrições específicas não há meios pelos quais 

possamos compreender de que maneira sistemas de conhecimento tornam-se parte da 

consciência. A maioria dos modelos dos quais dispomos, penso eu, são muito gerais, 

bastante importantes, mas muito gerais. Frequentemente, eles não servem como fontes 

das regras necessárias ao exame específico de agências específicas e processos de 

transmissão. Isto, no entanto, não é um pedido de desculpas por reduzir o nível acadêmico 

da presente discussão.  
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As principais teorias acerca da reprodução cultural disponíveis, basicamente da 

vertente parisiense, são limitadas por seus pressupostos e foco analítico, sendo, pois, 

incapazes de fornecer princípios sólidos de descrição de agências pedagógicas, seus 

discursos e suas práticas pedagógicas. Isto ocorre, acredito, devido ao fato de as teorias 

de reprodução cultural enxergarem a educação como um veículo de relações de poder 

externas à mesma. Sob este ponto de vista, o discurso pedagógico se torna um veículo 

para algo alheio. Trata-se de um veículo das relações de poder externas à escola, de 

padrões de dominação que dizem respeito a classe, patriarcado e raça. É importante notar 

que a estrutura que, de fato, permite ao poder ser transmitido, bem como ser veiculado, 

não ser, ela mesma, sujeita à análise. Paradoxalmente, o que falta às teorias de reprodução 

cultural é uma análise interna a estrutura do próprio discurso, sendo justamente a estrutura 

do discurso, a lógica deste discurso, que possibilita a veiculação de relações de poder 

externas (capítulo 2)1.  

Eu sugiro que as teorias de reprodução cultural essencialmente enxergam a 

educação, e em particular a escola, como um local de patologia social e que sua 

preocupação está em diagnosticar a educação essencialmente como um dispositivo 

patológico. Claramente, nessas análises, classe social possui necessariamente, e 

crucialmente, protagonismo. No entanto, na presente análise, classe social não terá esse 

destaque. O que terá destaque, espero, é a explicação da lógica interna do discurso 

pedagógico e suas práticas. Se nosso objetivo é compreender como processos 

pedagógicos moldam consciências diferentemente, não vejo como isso seria possível sem 

meios de analisar as formas de comunicação que geram tal fenômeno. Minha preocupação 

maior será analisar de que modo textos pedagógicos são criados, as regras de sua 

construção, circulação, contextualização, aquisição e mudança. Este é o tema que desejo 

abordar. Estarei preocupado principalmente com três problemas inter-relacionados. 

Primeiro, como uma distribuição dominante de poder e princípios de controle gera, distribui, 

reproduz e legitima princípios de comunicação dominantes e dominados? Predominantes 

e não predominantes. Segundo, como esta distribuição de princípios de comunicação 

regula as relações internas a, e entre, grupo sociais? Terceiro, como estes princípios de 

comunicação produzem uma distribuição de formas de consciências pedagógicas? 

Em resumo, como poder e controle se traduzem em princípios de comunicação e 

como estes princípios de comunicação regulam distintamente formas de consciência no 

que tange sua reprodução e possibilidades de mudança?  

 

PODER E CONTROLE 
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Devo começar pela discussão sobre poder e controle. A distinção que aqui farei é 

crucial e fundamental para toda a análise. Nesta formulação, poder e controle são 

analiticamente distintos e operam em níveis de análise diferentes. Empiricamente, 

verificaremos que ambos estão interconectados. Relações de poder, nesta perspectiva, 

criam, legitimam e reproduzem limites entre diferentes categorias de grupos, gêneros, 

classes, raças, diferentes categorias de discurso e diferentes categorias de agentes. Logo, 

o poder sempre opera no sentido de produzir deslocamentos e separação no espaço social.  

A partir deste ponto de vista, o poder sempre operará nas relações entre as 

categorias. O foco do poder, sob este viés, está nas entre relações e, deste modo, o poder 

estabelece relações legítimas de ordem. O controle, por outro lado, sob esta óptica, 

estabelece formas legítimas de comunicação apropriadas às diferentes categorias. O 

controle veicula as relações de limite do poder e socializa os indivíduos de acordo com 

estas relações. Veremos, no entanto, que o controle é ambivalente, pois carrega tanto o 

poder da reprodução quanto o potencial de mudança da mesma.  

Para resumir de modo sucinto esta distinção entre poder e controle: controle 

estabelece comunicações legítimas e poder estabelece relações legítimas entre categorias. 

Logo, o poder constrói relações entre, e o controle relações internas a, certas formas de 

interação. As formas de interação que me interessam se referem à prática pedagógica, 

enquanto as relações entre categorias que me interessam se referem ao discurso 

pedagógico, seus agentes e seu contexto. Posto isto, com o propósito de demonstrar 

formalmente como o poder dominante e as relações de controle se realizam enquanto 

formas de comunicação pedagógica, precisarei criar uma linguagem especial, capaz de 

abstrair macro relações de micro interações.  

Esta linguagem deve revelar tanto o processo de interação quanto a possibilidade 

de mudança. Deve ser capaz de fornecer princípios gerais dos quais possa se derivar 

descrições específicas das principais agências de reprodução cultural e de seus processos 

de transmissão e aquisição.  

 

CLASSIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO 

 

Procederei agora à definição de dois conceitos, um para a tradução do poder, das 

relações de poder, e o outro para a tradução das relações de controle, o que espero prover 

os meios necessários para compreender o processo de controle simbólico regulado por 

diferentes modalidades de discurso pedagógico. E, talvez, caiba uma observação aqui. Os 
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modelos criados devem ser capazes de gerar uma série de modalidades de discursos e 

práticas pedagógicas. Os modelos também devem ser capazes de gerar discursos e 

práticas pedagógicas ainda inexistentes.  

Devo começar primeiramente pelo poder. Dissemos que relações de poder 

dominante estabelecem limites, ou seja, relacionamentos entre as categorias e suas 

fronteiras. O conceito para traduzir poder ao nível do indivíduo deve dar conta dos 

relacionamentos entre os limites e as representações que as categorias possuem destes 

limites. Usarei o conceito de classificação para analisar relações entre categorias, sejam 

categorias estabelecidas entre: agências, agentes, discursos ou práticas.  

Isso pode parecer um uso um tanto quanto bizarro do conceito de classificação, 

pois geralmente a classificação é usada para distinguir um atributo definidor que constitui 

uma categoria, mas aqui classificação se refere a um atributo definidor não de uma 

categoria, mas de uma relação entre categorias. Logo, ao considerar uma série de 

categorias, concretamente poderíamos tratar das categorias do discurso da escola 

secundária2 - Física, Geografia, línguas, etc. No entanto, não é preciso lidar 

necessariamente com categorias discursivas escolares. É possível abordar as categorias 

que constituem a divisão do trabalho no campo da produção: não qualificado, qualificado, 

clérigo, tecnólogo, gerencial (BERNSTEIN, 1981).  

Considere um conjunto de categorias, os discursos de um currículo secundarista. 

Chamaremos eles de A, B, C e D. Estas categorias podem ser consideradas uma divisão 

social do trabalho do discurso. Agora, se estes discursos são especializados de modo 

diferente, então eles devem ter um espaço no qual possam desenvolver suas identidades 

únicas, com suas próprias regras internas e voz própria. Pode ser Francês, Alemão, 

História, pensando-se na escola.  

No entanto quero pontuar que o espaço crucial para a criação da especialização da 

categoria – neste caso o discurso – não é interno ao discurso, mas é o espaço entre este 

discurso e outro. Em outras palavras, A só poder A se puder isolar-se efetivamente de B. 

Neste sentido, não há A se não houver um relacionamento entre A e outra coisa. O sentido 

de A é apenas compreensível em relação à outras categorias no conjunto; na verdade, à 

todas as categorias do conjunto. Em outras palavras, é o isolamento entre as categorias do 

discurso que mantem os princípios da divisão social do trabalho delas. Ou ainda, é o silêncio 

que veicula a mensagem de poder; trata-se da interrupção total entre uma categoria do 

discurso e outra; é o deslocamento no fluxo potencial do discurso, que é crucial para a 

especialização de qualquer categoria.  
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Se este isolamento é quebrado, a categoria corre risco de perder sua identidade, 

por ser o que é, o espaço entre ela e outra categoria. O que quer que sustente as forças do 

isolamento, sustenta também as relações entre as categorias e suas vozes distintas. Assim, 

o princípio das relações entre categorias, discursos – isto é, os princípios de sua divisão 

social do trabalho – é uma função de grau equivalente ao isolamento entre as categorias 

do conjunto que estamos considerando. Se este isolamento muda sua força, então os 

princípios da divisão social do trabalho, ou seja, sua classificação, muda.  

O que preserva o isolamento? O que preserva o espaço intermediário? O que 

preserva as regiões de silêncio? O que preserva os deslocamentos? O que preserva o 

isolamento é poder. Tentar mudar o grau de isolamento revela as relações de poder nas 

quais a classificação se baseia e as quais reproduz.  

Podemos fazer a distinção entre classificações fortes e fracas de acordo com o grau 

de isolamento entre categorias, sejam estas categorias de discurso, de gênero, etc. Assim, 

no caso da classificação forte, teremos um isolamento forte entre as categorias. Sendo a 

classificação forte, cada categoria terá sua identidade única, sua voz única, suas próprias 

regras especializadas de relações internas. No caso de classificações fracas, nós teremos 

discursos menos especializados, identidades menos especializadas, vozes menos 

especializadas. Mas classificações, fortes ou fracas, sempre veiculam relações de poder.  

A natureza arbitrária destas relações de poder é disfarçada, ocultada pelo princípio 

da classificação, pois o princípio da classificação possui força de ordem natural e as 

identidades que constrói são tomadas por tão reais, autênticas e integrais quanto a fonte 

de integridade. Logo, uma alteração no princípio de classificação, neste caso, é uma 

ameaça ao princípio da integridade, da coerência e da individualidade.   

Podemos dizer, então, que o isolamento que cria o princípio da classificação possui 

duas funções: uma externa à individualidade, que regula as relações entre indivíduos, e 

outra função que regula as relações internas à individualidade. Logo, o isolamento se volta 

externamente para ordem social e internamente para a ordem interna à individualidade. 

Assim, externamente, o princípio classificatório cria ordem, enquanto as contradições, 

clivagens e dilemas, necessariamente inerentes a este princípio, são suprimidos pelo 

isolamento. Internamente ao indivíduo, o isolamento se torna um sistema de defesas 

psíquicas que se opõe a possibilidade de seu enfraquecimento, que revelaria as 

contradições, clivagens e dilemas suprimidos. Logo, a realidade interna do isolamento é um 

sistema de defesas psíquicas com o objetivo de manter a integridade de uma categoria.  
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No entanto, raramente estas defesas psíquicas são totalmente eficazes e a 

possibilidade do surgimento do outro, do impensável, do ainda sem voz, é também 

raramente silenciada.  

 

CLASSIFICAÇÃO: ALGUNS EXEMPLOS 

 

Desejo agora dar alguns exemplos de princípios classificatórios. Antes de tudo, 

quero abordar, mesmo que de forma grosseira, duas organizações distintas de 

conhecimento: a primeira na universidade medieval, a segunda no século XX, com o 

objetivo de ilustrar a importância de princípios classificatórios. No primeiro caso há uma 

classificação forte e no segundo um exemplo de classificação enfraquecedora.  

Se observarmos a organização de conhecimento no período medieval, há duas 

organizações de conhecimento distintas e diferentemente especializadas - uma voltada à 

prática mental e uma à prática manual - fortemente classificadas, com forte isolamento entre 

as duas. Os transmissores que fazem a transmissão das práticas mentais e manuais 

possuem suas próprias regras internas e seus próprios veículos. Alguns indivíduos 

enxergam a exclusão da prática manual como algum tipo de plano capitalista nefasto, no 

entanto, a questão crucial é que a prática manual nunca esteve integrada em um sistema 

público e formal de conhecimento e transmissão. A prática manual, portanto, foi transmitida 

por meio da família e da guilda.  

Minha intenção é abordar o sistema voltado à prática mental e desejo ir a fundo 

quanto à organização do conhecimento. Na universidade medieval encontramos a primeira 

fratura, o primeiro deslocamento, a primeira classificação de ordens de conhecimento no 

relacionamento entre o trivium e o quadrivium. Foi o caso, obviamente, de nem todas as 

universidades medievais possuírem ambos os sistemas de conhecimento. Alguns sistemas 

universitários podem ter tido apenas o trivium. Mas se uma universidade possuía um 

quadrivium, ou não, vai além do propósito desta argumentação, visto que o trivium era a 

base necessária para o quadrivium.  

Olhando-se rapidamente para esta organização, sabemos que o trivium se refere a 

lógica, gramática e retórica. E sabemos que o quadrivium se refere a astronomia, música, 

geometria e aritmética. Também sabemos que o trivium é estudado antes do quadrivium. 

Não há quadrivium sem trivium. Mas o trivium, sob este ponto de vista, simboliza as 

limitações do verbo3 e o verbo é o mesmo que Deus. O quadrivium tem como preocupação 

abstrair formulações sobre a estrutura fundamental do mundo, do mundo físico. Há um 

deslocamento entre as duas linguagens: linguística (trivium) e matemática (quadrivium).  
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Fortemente classificados, a palavra e o mundo são integrados por meio de Deus. 

Este é o princípio da integração. A classificação forte não cria deslocamento apenas por 

sua relação com Deus, mas é a socialização por meio da palavra que torna a exploração 

abstrata do mundo possível. O trivium vem antes e se constitui no discurso regulador, ele 

estabelece uma forma legítima de consciência que pode ser percebida posteriormente em 

outras explorações.  

Desejo avançar ainda mais. Até agora observamos basicamente a superfície, mas 

poderia ser dito que o trivium se volta para a construção do interior, de uma consciência 

interior, e o quadrivium se ocupa da estrutura abstrata do exterior. Sob este viés, o par 

trivium-quadrivium significa um deslocamento entre interior e exterior, um deslocamento 

que encontra uma síntese produtiva por meio do conceito particular de Deus, isto é, o 

relacionamento teológico particular do Cristianismo (ver capítulo 4). 

A partir deste ponto de vista, o trivium-quadrivium, interior-exterior, simboliza um 

deslocamento que o próprio Cristianismo inaugurou, um deslocamento entre interior e 

exterior como meio de uma possibilidade e transformação de uma experiência total. 

Sugeriria ser este o primeiro momento da classificação pedagógica. Está claro que este 

deslocamento entre interior e exterior se torna um problema fundamental de toda a filosofia 

e ciência social da Europa. O que temos aqui, em outro nível, é o deslocamento entre 

interior e exterior no que diz respeito ao indivíduo, interior e exterior no que diz respeito ao 

relacionamento entre indivíduo e sociedade. Isto se torna um princípio dóxico da 

consciência europeia, um princípio que não encontramos no Oriente. Este é um exemplo 

do uso de classificação, de classificação forte, no período medieval e do poder pelo qual 

era baseada e transmitida – a Igreja.  

Gostaria de dar outro exemplo, e desta vez quero usar como exemplo a 

restruturação do conhecimento europeu no século XX. Aqui gostaria de fazer uma distinção 

entre discursos como singulares e discursos como regiões.  

Um discurso como singular é um discurso que se apropriou de um espaço para dar 

a si mesmo um nome único. Por exemplo a Física, Química, Sociologia, Psicologia são, a 

meu ver, singulares. E a estrutura do conhecimento do século XIX era, de fato, o nascimento 

e desenvolvimento de singulares. Estes singulares produziram um discurso que era apenas 

sobre eles mesmos. Tais discursos possuem pouquíssimas referências externas para além 

de si mesmos e foram eles que criaram o campo da produção do conhecimento. Porém, o 

campo da produção do conhecimento não se tratava apenas de conhecimento.  

No século XX, particularmente nas últimas cinco décadas, houve uma mudança. A 

classificação muito forte dos singulares passou por uma alteração e o que temos agora, 
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considero, é uma regionalização do conhecimento. Com isto quero dizer que uma região é 

criada pela recontextualização de singulares. Então, por exemplo, na medicina, arquitetura, 

engenharia, ciência da informação, podemos observar o desenvolvimento de uma 

regionalização do conhecimento. Mas toda regionalização do conhecimento implica um 

princípio de recontextualização: quais singulares serão selecionados, qual conhecimento 

interno ao singular será apresentado e relacionado? 

A regionalização do conhecimento é um bom indicador do aprimoramento 

tecnológico do conhecimento, pois regiões são diferentes de singulares. Os singulares 

fazem referência apenas a si mesmos. Singulares são intrínsecos à produção do 

conhecimento no campo intelectual. Regiões são a interface entre o campo da produção do 

conhecimento e qualquer outro campo da prática e, consequentemente, a regionalização 

do conhecimento assume várias implicações. Trata-se de uma mudança na classificação 

de conhecimento.  

A classificação se tornou mais fraca e deveremos observar que, à medida em que 

a classificação se torna mais fraca, é preciso adquirir uma compreensão dos princípios de 

recontextualização que constroem os novos discursos e o viés ideológico que subjaz a 

qualquer recontextualização. Toda vez que um discurso se move, há espaço para que a 

ideologia opere. Novas relações de poder se desenvolvem entre regiões e singulares na 

medida em que eles competem por recursos e influência (ver capítulo 3).  

 

Figura 1 – Tipificação ideal de estruturas organizacionais 
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Venho discutindo a classificação em um nível macro. Quero prosseguir ao nível das 

instituições; desejo observar um exemplo de classificação forte e fraca ao nível de qualquer 

agência educacional: poderia ser uma escola, poderia ser uma universidade. Penso que 

será mais fácil se pensarmos nela como uma escola.  

Se considerarmos as letras da Figura 1, estas representam discursos, que 

poderiam ser Francês, Física, Química, etc. Tratam-se de departamentos. As linhas fortes 

indicam classificações fortes. A primeira coisa que reparamos neste diagrama é que há 

uma classificação muito forte entre o interior e o exterior da instituição. Se há uma 

classificação muito forte entre o interior e o exterior, então o conhecimento aqui adquire 

uma qualidade especial de alteridade. Se há classificação forte entre o interior e o exterior, 

então há uma hierarquia de conhecimento entre o que é e o que não é considerado senso 

comum. Se olharmos para o diagrama, veremos que os funcionários estão ligados a seus 

departamentos. Podemos oferecer duas explicações para isso. Primeiramente, o 

departamento é simbólico à sua categoria e, consequentemente, à sua coesão interna - 

esta é a explicação abstrata. A explicação principal, no entanto, é a de que a promoção 

ocorre apenas por meio da realização das atividades certas no departamento. A equipe 

está necessariamente atada à sua categoria e à base organizacional desta. Isto significa 

que, neste sistema, os funcionários não se relacionam entre si no que tange sua função 

intrínseca, que é a reprodução do discurso pedagógico. Onde as linhas de comunicação 

entre os funcionários são estabelecidas por um sistema desse tipo, haverá fracas relações 

entre os mesmos no que diz respeito ao discurso pedagógico, pois cada um é especializado 

de modo diferente. Assim, seus elementos não estão abertos à discussão pública e 

contestação.  

Também ocorre de as lideranças dos departamentos se relacionarem entre si. Aqui 

teremos o diretor, e o poder será direcionado de cima para baixo. Se olharmos para a 

esquerda do diagrama, veremos uma representação simbólica da origem do discurso; um 

templo. Esta é uma representação do que eu chamo de código de coleção; a representação 

visual mostra também sua origem, sua mistura da Filosofia Grega e da Igreja. Este é um 

exemplo de classificação forte.  

Na Figura 1 também temos um modelo de classificação fraca ao lado direito do 

diagrama. Há linhas fracas que mostram que as fronteiras são permeáveis. Um modelo 

como este é altamente vulnerável, pois comunicações vindas do exterior são menos 

controladas. Suas identidades não são estabelecidas pela estrutura organizacional devido 

às classificações fracas, mas a equipe é parte de uma rede social forte (ou deveria ser forte 
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se a transmissão estiver funcionando) e que se ocupa da integração de diferenças, o que 

não é uma tarefa fácil.  

Ademais, as relações entre os funcionários de um sistema fracamente classificado 

aderem ao próprio conhecimento. A nova organização da equipe que se torna possível com 

uma classificação fraca estabelece uma base alternativa de poder, logo as linhas de poder 

em tal organização são mais complexas. Aqui, com a classificação fraca, há um 

reordenamento da diferenciação especializada e isto pode gerar uma nova base social para 

o consenso de interesses e oposição. Estes são exemplos de classificações fortes e fracas 

ao nível da escola4 

Quero observar a seguir a classificação da distribuição do conhecimento na escola. 

Apesar de não ser logicamente necessário, a classificação forte do discurso ao nível da 

escola tende a produzir um deslocamento temporal particular daquele conhecimento. A 

classificação forte do discurso tende empiricamente a um deslocamento da transmissão do 

conhecimento, pois, com uma classificação forte, a progressão irá de um conhecimento 

concreto e local, ao domínio de operações simples, a princípios mais gerais e abstratos, 

que estarão apenas disponíveis futuramente na transmissão. Logo, há internamente uma 

classificação e distribuição de formas de conhecimento. Quando crianças vão mal na 

escola, evadem ou repetem, tornam-se suscetíveis a serem alocadas em um mundo fatual 

atrelado a operações simples, nas quais o conhecimento é impermeável. As bem-sucedidas 

adquirem acesso aos princípios gerais, e algumas destas – um número pequeno que 

produzirá o discurso – se tornarão conscientes de que o segredo do discurso não é ordem, 

mas a desordem, a incoerência e a possibilidade do impensável. Mas a longa socialização 

por meio do código pedagógico pode eliminar os riscos de se incorrer no impensável e em 

realidades alternativas.  

Há duas regras básicas que são suficientes para gerar toda esta seção do modelo. 

Onde há classificação forte, a regra é: as coisas devem se manter separadas. Onde há 

classificação fraca, a regra é: as coisas devem ser agrupadas. Mas precisamos questionar: 

a quem interessa a separação das coisas e a quem interessa o agrupamento e a nova 

integração?  

 

ENQUADRAMENTO 

 

Até o momento, discuti a classificação e tradução de relações de poder em 

princípios de classificação, os relacionamentos entre estes princípios de classificação e a 

estruturação metafórica do espaço. Podemos ver que a classificação constrói o que pode 
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ser considerado como a natureza do espaço social: estratificação, distribuição e 

localização. Demonstramos como relações de poder se traduzem em princípios de 

classificações fortes e fracas, bem como estes princípios estabelecem uma divisão social 

do trabalho, como estabelecem identidades e como estabelecem vozes. Vimos como estas 

classificações disfarçam a natureza arbitrária das relações de poder, criam identidades 

imaginárias, trocam o que é contingente pelo que é necessário e constroem sistemas 

psíquicos de defesa internos ao indivíduo. E quando digo sistemas psíquicos de defesa, 

não faço referência apenas ao nível consciente.  

Quero me voltar às práticas pedagógicas, às formas de comunicação nas quais os 

princípios classificatórios – sejam fortes ou fracos – formam consciências em seu processo 

de aquisição. Isto é, abordarei as formas de controle que regulam e legitimam a 

comunicação nas relações pedagógicas: a natureza da fala e os tipos de espaços 

construídos. Usarei o conceito de enquadramento para analisar as diferentes formas de 

comunicação legítimas elaboradas em qualquer prática pedagógica. O conceito de 

enquadramento deve ser capaz de ser aplicado a qualquer relação pedagógica.  

Definindo-se de modo aproximado, enquadramento se refere aos controles da 

comunicação local, relações pedagógicas interacionais: entre crianças/pais, 

professor/estudante, assistente social/beneficiário, etc. Se o princípio de classificação nos 

confere nossa voz e os meios de reconhecê-la, o princípio de enquadramento é o meio pelo 

qual adquirimos a mensagem legítima. Assim, a classificação estabelece a voz, o 

enquadramento a mensagem; e eles podem variar independentemente. Mais de uma 

mensagem pode servir como veículo de uma mesma voz. Diferentes modalidades de 

comunicação podem estabelecer a mesma voz. Diferentes modalidades de enquadramento 

podem transmitir a mesma voz (identidade).  

O princípio da classificação nos fornece os limites de qualquer discurso, enquanto 

o enquadramento nos dá a forma da realização do discurso; isto é, o enquadramento regula 

as regras de realização para a produção de um discurso. Classificação se refere a quais, e 

enquadramento a como, significados serão agrupados, as formas que assumirão ao se 

tornarem públicos e a natureza dos relacionamentos sociais que os acompanham.  

Deste modo, o enquadramento regula relações, inseridas em um contexto. Ao 

definir controle, nosso primeiro predicado foi de que o controle regula relações internas. 

Agora verificamos que o enquadramento faz exatamente isto; regula relações inseridas em 

um contexto, se refere as relações entre transmissores e adquirentes, nas quais os 

adquirentes obtêm o princípio da comunicação legítima.  
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O enquadramento se trata de quem controla o que. A lógica interna da prática 

pedagógica pode ser descrita da seguinte forma. O enquadramento se refere à natureza do 

controle sobre: a seleção da comunicação; seu sequenciamento (qual vem em primeiro, 

qual vem em segundo); seu ritmo (a frequência da aquisição esperada); os critérios; e o 

controle sobre a base social que torna esta transmissão possível. 

Onde o enquadramento é forte, o transmissor possui controle explícito sobre a 

seleção, sequenciamento, ritmo, critérios e base social. Onde o enquadramento é fraco, o 

transmissor possui mais controle aparente (e quero destacar “aparente”) sobre a 

comunicação e sua base social. Repare que é possível para valores de enquadramento – 

sejam fortes ou fracos – variar em relação aos elementos da prática, logo, por exemplo, é 

possível ter um enquadramento fraco sobre o ritmo, mas um enquadramento forte sobre 

outros aspectos do discurso.  

Podemos distinguir analiticamente dois sistemas de regras regulados pelo 

enquadramento. Sendo que estas regras podem variar independentemente uma da outra, 

isto é, seus valores de enquadramento podem variar independentemente. Tratam-se de 

regras de ordem social e regras de ordem discursiva.  

Primeiramente, as regras de ordem social se referem às formas que a relações 

hierárquicas tomam na relação pedagógica e nas expectativas sobre conduta, caráter e 

modos. Isso significa que o adquirente pode ser compreendido como alguém sujeito a 

possibilidade de ser rotulado. A seleção dos rótulos possíveis é uma função do 

enquadramento. Onde o enquadramento é forte, os candidatos a rotulação serão termos 

como: ajuizado, atento, industrioso, cuidadoso e receptivo. Onde o enquadramento for 

aparentemente fraco, as condições tornarão os rótulos igualmente desafiadores em sua 

candidatura para os adquirentes, na medida em que ele, ou ela, se esforça para ser criativo, 

interativo ou tenta deixar a sua própria marca. A rotulação propriamente dita do adquirente 

varia com a natureza do enquadramento.  

Em segundo, há regras de ordem discursiva. As regras de ordem discursiva se 

referem a seleção, sequenciamento, ritmo e critérios do conhecimento. Deveremos chamar 

as regras de ordem social de discursos reguladores e as regras de ordem discursiva de 

discurso instrucional. E deveremos transcrevê-las como se segue: enquadramento = 

discurso instrucional/discurso regulador; DI/DR. 

Em outras palavras, o discurso instrucional está sempre atrelado ao discurso 

regulador, sendo o discurso regulador o discurso dominante (BERNSTEIN, 1990).  

Sugeri que a força do enquadramento possa variar sobre os elementos do discurso 

instrucional. A força do enquadramento também pode variar entre o discurso instrucional e 
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o discurso regulador, por exemplo, com um enquadramento fraco de um discurso regulador 

e um enquadramento forte do discurso instrucional. É muito importante notar que estes 

discursos nem sempre estabelecem relações complementares entre si. Mas onde houver 

um enquadramento fraco sobre o discurso instrucional, deverá haver um enquadramento 

fraco sobre o discurso regulador.  

Em geral, onde o enquadramento é forte, deverá haver uma prática pedagógica 

visível. Neste caso, as regras dos discursos instrucional e regulador estão explícitas. Onde 

o enquadramento é fraco, é mais provável que haja uma prática pedagógica invisível. Neste 

caso, as regras dos discursos instrucional e regulador estão implícitas e em sua maior parte 

desconhecidas pelo adquirente. Talvez seja por isso que estes enquadramentos sejam 

chamados de progressivos (BERNSTEIN, 1990).  

Eu agora estou em posição de escrever códigos pedagógicos, mas primeiro é 

preciso tornar os conceitos de classificação e enquadramento mais sensíveis. 

 

CÓDIGOS PEDAGÓGICOS 

 

Até o momento, temos que os códigos pedagógicos existem da seguinte forma: os 

sinais +/- equivalem à força de classificação e enquadramento (±C/E). 

Esta simples formulação pode gerar uma grande variedade de modalidades, tanto 

no discurso quanto na prática. 

No entanto, é preciso apresentar as características internas e externas para 

requintar esta descrição. A classificação sempre possui um valor externo, pois se refere às 

relações. Mas a classificação também pode possuir um valor interno. Há certas 

classificações de vestuário, postura, posicionamento, que fazem parte da classificação 

interna. A classificação interna se refere às disposições do espaço e dos objetos dentro 

dele. Em uma sala de aula com uma classificação forte, há uma especialização do espaço5. 

Trata-se da classificação interna. Similarmente, o enquadramento pode ter tanto valor 

interno quanto externo. O valor externo do enquadramento se refere ao controle das 

comunicações externas à prática pedagógica e que nela penetram6. Há uma grande 

diferença entre ir ao médico e pagar a consulta e ir ao médico sem pagar a consulta. Uma 

das principais diferenças entre os dois casos está no enquadramento. Se você não está 

pagando, não é tido como apropriado contar uma longa história sobre seu caso, pois muito 

provavelmente o médico não estará interessado nisso. Neste caso, o ritmo é bastante forte, 

há muito para se ver e é improvável que o médico considere sua fala como uma 
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comunicação legítima. O valor externo do enquadramento pode tanto ocultar quanto colocar 

em evidência sua identidade e biografia, externas àquele contexto.  

Logo, no caso do enquadramento as características externas se referem aos 

controles sobre a comunicação externa ao contexto pedagógico que penetram a 

comunicação pedagógica dentro de um dado contexto. Onde o enquadramento é forte, ou 

quando a característica externa (e) é forte, a classe social pode desempenhar um papel 

crucial. Onde o enquadramento externo é forte, geralmente significa que as imagens, vozes 

e práticas que a escola reflete tornam mais difícil para as crianças de classes 

marginalizadas reconhecerem a si mesmas no ambiente escolar.  

É possível, agora, construir o código básico. Podemos escrevê-lo da seguinte 
maneira: 

 
𝑂

±𝐶௜ି௘ ±⁄ 𝐸௜ି௘
 

 
Sob a O (orientação elaborada) temos os valores + ou – e as funções 𝐶௜௘ 𝐸௜௘⁄ . Deste 

modo podemos demonstrar como a distribuição de poder e os princípios de controle 

traduzem a si mesmos em termos de princípios comunicativos e arranjos espaciais, 

conferindo à orientação elaborada sua modalidade particular. Alterações nas Cs ou Es 

produzirão diferentes modalidades de códigos elaborados. 

 

CÓDIGOS E ALTERAÇÃO 

 

Quero brevemente dar atenção à alteração. Unimos classificação e 

enquadramento, sendo possível afirmar que a classificação e o enquadramento fornecem 

as regras do código pedagógico, isto é, de suas práticas, mas não de seu discurso. À 

medida em que Cs e Es mudam de valores, de forte a fraco, ocorrem alterações nas práticas 

organizacionais, nas práticas discursivas, nas práticas de transmissão, nas defesas 

psíquicas, nos conceitos do professor, nos conceitos dos estudantes, no conceito de 

conhecimento em si e nas formas das consciências pedagógicas esperadas.  

O potencial da alteração está incorporado no modelo. Apesar de o enquadramento 

veicular a mensagem a ser produzida, sempre há pressão pelo enfraquecimento deste 

enquadramento. Muito raramente há uma prática pedagógica na qual não há pressão neste 

sentido, pois, nesta formulação, discurso pedagógico e prática pedagógica estabelecem 

uma relação conflituosa, uma disputa pela definição da natureza do controle simbólico. 

Eventualmente, o enfraquecimento do enquadramento levará à violação da classificação. 

Assim sendo, a alteração poderá ocorrer ao nível do enquadramento. 
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Apesar de a classificação traduzir o poder na voz a ser reproduzida, vimos que as 

contradições, clivagens e dilemas que se inserem nos princípios de classificação nunca são 

inteiramente suprimidos, seja ao nível social ou individual. Finalmente, um dos problemas 

das teorias de reprodução cultural, dentre vários outros, é a necessidade de regras fortes 

que permitam à teoria dizer: “isto é o mesmo”, “isto é uma elaboração”, “isto é uma 

alteração”. O que é marcante acerca destas teorias é que, em sua maioria, elas carecem 

de tais regras.  

Sugiro o seguinte procedimento. Se um valor muda de forte para fraco, ou vice e 

versa, se o enquadramento muda de forte para fraco ou a classificação muda de forte para 

fraca, devemos sempre indagar as seguintes questões básicas: Qual grupo é o responsável 

por iniciar a alteração? Ou seja, a alteração foi iniciada por um grupo dominante ou 

dominado? Se os valores estão enfraquecendo, quais deles permanecem fortes? 

 

CÓDIGOS E CONSCIÊNCIA 

 

Até agora, tentamos examinar a lógica interna do processo pelo qual a prática 

pedagógica é construída e discutimos em que medida a classificação e o enquadramento 

regulam modalidades da prática pedagógica e, de modo mais geral, modalidades de 

códigos elaborados oficiais. No entanto, apenas insinuamos o relacionamento entre estes 

códigos de transmissão e a formação da consciência pedagógica do adquirente. Temos um 

modelo capaz de gerar modalidades de transmissão, ocorram estas modalidades de 

transmissão na família, escola, hospital ou prisão (um agente crucial da reprodução 

cultural). Mas ainda não há conexão entre o modelo de transmissão e o processo de 

aquisição. Me dedicarei agora ao desenvolvimento do modelo geral, a fim de demonstrar o 

enviesamento da consciência pedagógica do adquirente e do transmissor. Nesta discussão 

sobre a consciência do adquirente, não se fará referência à ideologia. A razão para isso é 

o fato de a construção da ideologia ser feita por este sistema. Ideologia, neste sentido, é 

um modo de se estabelecer relações. Não se trata de um conteúdo, mas de uma maneira 

pela qual relacionamentos são gerados e realizados.  

 

TRANSMISSÃO E AQUISIÇÃO 

 

O modelo na Figura 2 não apresenta nenhum conceito novo, apenas agrupa todos 

os conceitos que desenvolvemos e demonstra suas dinâmicas. Este modelo se referirá ao 
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processo de aquisição dentro de uma dada relação de enquadramento e remete a um 

modelo de aquisição presente em qualquer contexto pedagógico.  

Antes de tudo, quero mostrar a relação entre o princípio de classificação, forte e 

fraco, e o desenvolvimento do que chamei de regras de reconhecimento, que ocorrem ao 

nível do adquirente. Devo argumentar que alterações nas forças de classificação mudam 

as regras de reconhecimento, por meio das quais os indivíduos são capazes de reconhecer 

a especialidade do contexto em que estão inseridos. Devemos lembrar que a classificação 

sempre faz referência as relações entre contextos, entre agentes, entre discursos ou entre 

práticas. 

O princípio classificatório, forte ou fraco, indicará como um contexto se diferencia 

do outro. O princípio de classificação é a chave que dá acesso à característica definidora 

do contexto, orientando o falante quanto ao que é esperado, ao que é considerado legítimo 

para a mesma. Um exemplo pode ajudar. Ocorre frequentemente que quando participo de 

um seminário, este seja composto por membros que abordam uma variedade de disciplinas 

e práticas. Ainda assim os membros compreendem uma regra de reconhecimento comum 

que serve como orientação de acordo com a especialidade deste contexto. Esta regra 

determina as demandas do contexto e possibilita a compreensão do mesmo. Membros 

alheios à esta comunicação pedagógica em comum podem muito bem permanecer em 

silêncio ou vir a falar e se comportar de um modo considerado inapropriado por outros 

membros. Do meu ponto de vista, responder as questões de um grupo tão diverso é algo 

complexo, pois frequentemente não é possível inferir o contexto discursivo do qual as 

questões emanam e assim produzir uma resposta apropriada. Este contexto fracamente 

classificado pode gerar ambiguidades em seu reconhecimento.  

 

Figura 2 – Contexto de Transmissão 
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Assim, o princípio classificatório ao nível do indivíduo cria regras de 

reconhecimento por meio das quais o sujeito pode se orientar de acordo com as 

características especiais que distinguem o contexto. O princípio classificatório regula as 

regras de reconhecimento, que por sua vez remetem a relações de poder. Certas formas 

de distribuição de poder dão origem a regras de reconhecimento com distribuição social 

distintas e, sem a regra de reconhecimento, a comunicação contextualmente legitimada 

não é possível. Pode muito bem acontecer, no plano concreto, que algumas crianças de 

classes marginais fiquem em silêncio na escola devido à uma distribuição desigual das 

regras de reconhecimento: poder, classificação e regras de reconhecimento. Poder nunca 

é mais fundamental, no que tange a comunicação, do que quando age na distribuição das 

regras de reconhecimento.  

No entanto, é possível possuirmos a regra de reconhecimento que nos possibilita 

distinguir a especialidade do contexto, mas ainda assim não sermos capazes de produzir 

uma comunicação legítima. Muitas crianças de classes marginais podem, de fato, possuir 

regras de reconhecimento, isto é, podem reconhecer as relações de poder nas quais estão 

envolvidas, bem como sua posição nas mesmas, mas podem não possuir as regras de 

elaboração. Se não possuírem as regras de elaboração, não poderão enunciar o texto 

legítimo que é esperado. Estas crianças na escola, então, não terão adquirido o código 

pedagógico legítimo, mas terão adquirido seu lugar no sistema classificatório. Para estas 

crianças, a experiência escolar é essencialmente uma experiência circunscrita ao sistema 

classificatório e seu posicionamento no mesmo.  

A regra de reconhecimento, essencialmente, possibilita a preparação das 

elaborações apropriadas. A regra de elaboração determina de que modo reuniremos os 

significados e de que forma os tornaremos públicos. A regra de elaboração é necessária à 

produção do texto legítimo. Logo, valores diferentes de enquadramento atuam de modo 

seletivo nas regras de elaboração e também na produção de diferentes textos. Posto de 

forma simples, as regras de reconhecimento regulam a importância dos significados, 

enquanto as regras de elaboração regulam a maneira pela qual os significados serão 

reunidos para criar o texto legítimo.  

Agora é possível entender como a distribuição de poder e os princípios de controle 

se traduzem em valores de classificação e enquadramento que selecionam regras de 

reconhecimento e elaboração para criar textos contextualmente apropriados. No modelo, o 

contexto pedagógico é essencialmente interativo.  

A prática interacional é definida pelos procedimentos de classificação e 

enquadramento. Estes procedimentos agem seletivamente sobre as regras de 
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reconhecimento e de elaboração. Estas regras, ao nível do adquirente, possibilitam que ele 

construa o texto legítimo esperado. No entanto, o texto construído pode não passar do 

modo que alguém se move ou senta. Neste sistema, um texto é qualquer coisa que 

provoque avaliação. O que define um texto é qualquer coisa que provoque avaliação e isto 

pode não ser mais do que um movimento sutil. A avaliação condensa em si o código 

pedagógico e seus procedimentos de classificação e enquadramento, bem como as 

relações de poder e controle que produziram estes procedimentos.  

Entretanto, o texto não é algo mecanicamente reproduzido. O texto produzido pode 

atuar reflexivamente na prática interacional. É possível existir uma relação dinâmica entre 

o texto produzido e a prática interacional. O texto em si, sob certas condições, pode alterar 

a prática interacional. Mas o que significa dizer “alterar a prática interacional”? Significa uma 

mudança nos valores de classificação e enquadramento. Neste caso, o texto confronta as 

práticas interacionais e os valores de classificação e enquadramento nos quais a mesma 

se baseia.  

 

CÓDIGOS E PESQUISA 

 

Quero abordar duas pesquisas que ilustram o uso e a relevância das regras de 

reconhecimento e elaboração enquanto funções de classificação e enquadramento. Mais 

exemplos serão explorados na parte II. Em um estudo em particular (HOLLAND, 1981), me 

interessava como contextos e tarefas aparentemente similares suscitavam leituras diversas 

para crianças de origem social diferente. Fiquei ainda mais interessado se a interpretação 

das crianças poderia ser modificada de acordo com suas compreensões implícitas acerca 

de uma série de tarefas apresentadas durante a entrevista. É muito difícil criar tarefas 

classificatórias que tenham sentido similar para crianças de origens sociais diferentes. No 

entanto, como todas as crianças almoçam na escola primária, construímos uma série de 

cartões mostrando figuras de comidas que estavam sendo oferecidas: batatas, sorvete, 

iscas de peixe, leite, ovos, etc. Fizemos um total de 24 figuras para serem organizadas em 

conjuntos por crianças de sete anos, 29 da classe trabalhadora e 29 de classe média. Após 

nos certificarmos de que cada criança poderia reconhecer as figuras nos cartões, dissemos: 

“Aqui estão algumas figuras de comida. O que nós gostaríamos que vocês fizessem com 

elas é que colocassem juntas as que vocês acham que vão juntas. Vocês podem usar todas 

elas ou apenas algumas”. As características da instrução se apresentaram da seguinte 

forma: 

−𝐶௜௘ −𝐸௜௘⁄  
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(Vocês têm a liberdade de escolher qualquer figura que quiserem, vocês podem 

escolher juntá-las da maneira que desejarem e com qualquer justificativa que quiserem). 

Depois de cada criança montar seus conjuntos, fizemos perguntas sobre cada agrupamento 

de figuras e indagamos o porquê de terem selecionado aqueles cartões. Descobrimos que 

era possível distinguir dois tipos bem diferentes de justificativas, ambos igualmente válidos. 

Um tipo de justificativa para a classificação estabelecia uma relação dos agrupamentos a 

algo do contexto da vida da criança, por exemplo: “Eu como isso no café da manhã”, “Eu 

cozinho isso para minha mãe”, “Eu não gosto destes”. O outro tipo de justificativa se 

baseava no que as figuras tinham em comum, por exemplo: “Eles vêm do mar”, “São 

vegetais”. A diferença entre estas duas justificativas não deve ser entendida simplesmente 

como uma distinção entre abstrato e concreto, fazer isso seria o mesmo que ignorar seu 

viés social. Uma classificação está ligada a um princípio que possui relação direta com uma 

base material específica. A justificativa está inserida em um contexto local, em uma 

experiência local. O outro tipo de justificativa se baseia em uma relação indireta com uma 

base material específica. Em termos sociológicos estamos olhando para uma seleção de 

princípios de classificação, cada qual tendo uma relação diferente com a base material. O 

que verificamos inicialmente foi que as crianças de classe média eram muito mais 

propensas a fornecerem justificativas que tinham uma relação indireta com determinada 

base material, enquanto as crianças da classe trabalhadora eram mais propensas a 

fornecerem justificativas que tinham relação direta com uma base material específica. 

No entanto, esta não é a descoberta mais interessante. Após as crianças realizarem 

sua primeira seleção de cartões, nós dissemos “O que nós queremos que vocês façam 

agora é pegar as figuras e agrupá-las de uma maneira diferente”. Em seguida perguntamos 

às crianças, assim como antes, sobre as justificativas para cada agrupamento. Desta vez 

um número significativo das crianças de classe média trocou sua justificativa pela oferecida 

pelas crianças da classe trabalhadora, isto é, elas relacionaram seu agrupamento a um 

contexto local ou experiência local ou prática local (por exemplo, “Eu como isso no café da 

manhã”, etc.). As crianças da classe trabalhadora continuaram a dar o mesmo tipo de 

justificativa que haviam fornecido na primeira seleção.  

Portanto, concluímos que as crianças de classe média possuíam dois princípios de 

classificação, dispostos em uma relação hierárquica entre si. Aquele tido como privilegiado 

apareceu primeiro. As questões que então surgiram foram: por que as crianças de classe 

média escolheram um tipo de justificativa primeiro, e por que as crianças da classe 

trabalhadora ofereceram apenas um tipo de justificativa?  
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No caso das crianças da classe trabalhadora, sugiro que a instrução de codificação 

seja tida em seu valor original, −𝐶௜௘ −𝐸௜௘⁄ . As crianças, a partir de seu ponto de vista, 

escolhem uma regra de reconhecimento não especializada que, por sua vez, regula a 

escolha de contextos não especializados. Da perspectiva das crianças, seria o equivalente 

a contextos ligados ao espaço doméstico ou aos colegas. Isto contrasta com as crianças 

de classe média, que inicialmente reconheceram o contexto como especializado. Assim, 

para as crianças de classe média, −𝐶௜௘ é transformado em +𝐶௜௘, ou seja, este contexto é 

um contexto especializado e deve ser tratado de modo particular. Em outras palavras, a 

regra de reconhecimento marca o contexto como possuidor de uma especialidade 

intrínseca, isto é, o −𝐸௜௘ é transformado em +𝐸௜௘. Portanto, −𝐸௜௘, que é “falar do 

agrupamento da maneira que se quiser”, é transformado em uma regra de elaboração que 

seleciona uma orientação de significados bastante particular baseando-se nas regras de 

reconhecimento. Logo, as crianças de classe média transformaram −𝐶௜௘ −𝐸௜௘⁄ em 

+𝐶௜௘ +𝐸௜௘⁄ . No entanto, a identificação das crianças de sete anos e de classe média de uma 

classificação forte entre a casa e a escola é reflexo da predominância da prática pedagógica 

oficial e seus significados sobre a prática pedagógica local e seus significados no lar desta 

criança. Tal predominância gera uma posição de poder relativo e privilégio para as crianças 

de classe média, muito mais do que para as crianças da classe trabalhadora.  

Gostaria agora de abordar uma pesquisa investigativa bastante diferente. Whitty, 

Rowe e Aggleton (1994) investigaram como escolas secundárias responderam aos 

requerimentos do Educational Reform Act de 1988, que previam a introdução de temas 

interdisciplinares cuja referência eram as oportunidades, responsabilidades e experiências 

da vida adulta. Os temas interdisciplinares (compreensão industrial e econômica, educação 

para a cidadania, compreensão comunitária, educação ambiental, educação em saúde, 

educação e orientação em carreiras) eram parcialmente uma resposta às críticas ao 

currículo de base disciplinar mais estreita, considerado como inadequado ao preparo para 

o mundo além da escola. A expectativa era de que os estudantes sintetizassem o 

aprendizado, construído a partir de conteúdos diversos, e o aplicassem em sua vida depois 

da escola.  

Os pesquisadores estavam interessados no modo como os estudantes falariam 

sobre os temas. Será que alguns estudantes “descreveriam temas por meio das 

convenções do discurso da área de conhecimento, recorrendo a princípios abstratos, 

enquanto outros [deveriam] descrevê-los orientando-se por tópicos, tendendo a apresentá-

los na forma de exemplos concretos”? Um questionário curto foi elaborado e entregue aos 

estudantes do décimo ano7, totalizando 71 alunos, em quatro escolas. Um esquema de 
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codificação, cujo objetivo era distinguir descrições contexto-dependentes e contexto-

independentes dos temas, foi aplicado às respostas dos estudantes (ver Tabela 1). Com 

base em informações prévias, os estudantes foram divididos nos grupos “operário” e “não 

operário”8. O total de respostas do grupo não operário acerca dos cinco temas foi distribuído 

da seguinte forma: 117 contexto-dependentes e 67 contexto-independentes. A distribuição 

para o grupo operário, em contraste, foi de 102 contexto-dependentes e 25 contexto-

independentes. No entanto, a maior diferença entre os dois grupos de classe ocorreu com 

os temas de educação em saúde e compreensão econômica e industrial, nos quais o total 

para o grupo não operário foi de 43 contexto-dependentes e 24 contexto-independentes, 

enquanto que o total para o grupo operário foi de 29 contexto-dependentes e 7 contexto-

independentes.  

 
 Todos os temas Temas referentes a saúde/economia e 

indústria 
 Total de 

respostas 
Respostas contexto-
independentes (%) 

Total de 
respostas 

Respostas contexto-
independentes (%) 

Não-operário 184 36 67 36 
Operário 127 20 46 15 

Tabela 1 – Respostas dos estudantes aos temas propostos 
 

Com base no artigo, não fica clara a razão para a diferença no número total de 

respostas. No entanto, é possível observar um efeito escola. A maioria dos estudantes de 

uma escola, denominada B, que, como os autores descrevem, “contaram amplamente com 

o ensino temas de ensino característicos de um currículo altamente baseado em disciplinas 

acadêmicas”, descreveram compreensão econômica e industrial com base em conceitos 

derivados das ciências econômicas. Estudantes em outras escolas eram mais propensos a 

caracterizar este tema com termos contexto-dependentes. Apesar de não ser mencionado 

pelos autores, poderia muito bem haver uma interação entre a classe social dos estudantes 

e a escola com o “currículo altamente baseado em disciplinas acadêmicas”. Ao que parece, 

na escola B, as regras de reconhecimento e elaboração, geradas nos estudantes por uma 

forte classificação e enquadramento, definiram o tema abordado baseando-se apenas em 

termos disciplinas acadêmicas alheias, descaracterizando o tema enquanto construto de 

assuntos integrados voltados a vida para além da escola.  

Para que o tema abordado cumprisse sua função, seu discurso deveria estar em 

interação com o senso comum da prática diária. Mas para que isso acontecesse, a 

classificação entre o conhecimento escolar oficial e o conhecimento cotidiano deveria ser 

enfraquecida. Isto poderia induzir parte dos estudantes a não considerar os temas 

abordados como parte do discurso pedagógico oficial, o que foi constatado pelos 
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pesquisadores ao discutir a compreensão social e pessoal dos estudantes por meio de 

grupo focal (WHITTY; ROWE; AGGLETON, 1994, p. 175): 

 
Pesquisadores: Onde você discute tópicos como questões morais? 
Estudante I: Nós fazemos isso em EPS (Educação Social e Pessoal) mas é 
muito mais entediante (que ER – Ensino Religioso). Em EPS ninguém leva 
a sério...dormem. 
Estudante II: Depende do professor. O Sr. Y precisa de alguém para tirar o 
microfone dele. Ele fala e fala e nunca para. 
Estudante III: EPS é um apanhado de todas as matérias. Aborda tudo.  
Pesquisadores: Qual é a diferença entre EPS e Inglês? 
Estudante X: Inglês é mais pé no chão. 
Estudante IV: Enquanto área de conhecimento...como Inglês 
Estudante II: É realmente mais aprofundado em um assunto, você se 
envolve mais9. 
 

Está bem claro que os estudantes estão conscientes de regras de reconhecimento 

e elaboração baseadas em conteúdos e bastante específicas (idem, p. 173): 

 
Pesquisador: Atualmente, quando você se pronuncia em Ciências, há 
alguma diferença na maneira em que você fala em Ciências e em Inglês? 
Estudante I: Sim, os professores restringem você, eles dizem, sabe, para 
você tentar não falar de nada que não seja relacionado com o que estiver 
trabalhando, então se você for falar sobre o seu trabalho tem que ser algo 
que não tenha nada a ver com Inglês.  
Estudante II: Bem, no Inglês você inventa, você tenta ter ideias criativas, 
para falar de um jeito criativo, em Ciências você fala de uma maneira mais 
lógica...analítica.  

Os valores distintos de classificação e enquadramento em Ciências e Inglês criam 

falas especializadas diferentes com base em diferentes regras de reconhecimento e 

elaboração. Os autores concluem que “Ainda que os estudantes obtivessem sucesso em 

aprender a diferenciar os conteúdos de acordo com o modo que o trabalho oral era ou não 

legitimado, de fato continuariam inibidos em relacionar os conteúdos por temas, justamente 

por serem capazes de fazer distinções entre os discursos de conteúdos diferentes” (idem, 

p. 173). 

Espero que estes dois exemplos de pesquisas deem alguma ideia da relevância 

empírica dos modelos apresentados neste capítulo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Desenvolvi um modelo para demonstrar como uma distribuição de poder e 

princípios de controle se traduzem em códigos pedagógicos e suas modalidades. Também 

demonstrei de que modo estes códigos são adquiridos e assim moldam consciências. Neste 
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sentido, estabeleceu-se uma conexão entre as macroestruturas de poder e controle e o 

micro processo de formação da consciência pedagógica. De maneira importante, o modelo 

mostra como tanto a ordem quanto sua alteração residem nos códigos. Os modelos tornam 

possível realizar descrições específicas do processo pedagógico e seus desfechos10. O que 

se faz necessário agora é a criação de um modelo para a construção do discurso 

pedagógico, ao que nos dedicaremos no capítulo seguinte.  

 

APÊNDICE: CULTURA PEDAGÓGICA E CÓDIGO PEDAGÓGICO 

 

Uma crítica que foi feita a teoria é a de que a teoria do código não gera descrições 

organizacionais ou administrativas. Ball levantou a questão de um quarto sistema de 

mensagens para complementar as mensagens referentes a currículo, pedagogia e 

avaliação, já presentes na formulação original de 1971 (BERNSTEIN, 1971). De certa 

forma, a ordem organizacional pode ser considerada como um recipiente e a ordem de 

transmissão como um conteúdo. Sob este ponto de vista, o recipiente torna-se a condição 

primária sem a qual nenhuma transmissão pode ser estável e reproduzida. O recipiente, 

aparentemente, se refere à gestão da agência no que diz respeito a sua administração de 

pessoal e recursos, à relação entre eles e à gestão da agência no que tange suas 

responsabilidades externa e interesses. O conteúdo, por sua vez, se referiria à transmissão 

e as relações sociais características desta. Esta formulação põe em questão a relação entre 

o recipiente e o conteúdo.  

A divisão social do trabalho de discursos, transmissores e adquirentes (princípio 

classificatório), e as relações sociais (enquadramento), afetam o que chamamos de forma 

do recipiente. Na medida em que os valores de 𝐶௜௘ 𝐸௜௘⁄  variam, unidades administrativas, 

relação internas a - e entre - estas unidades, e particularmente sua governança, também 

sofrem alteração,  consequentemente afetando a forma do recipiente. No entanto, a 

modalidade do código pedagógico não afeta apenas a forma do recipiente, mas também 

sua estabilidade, ou melhor, a gestão de sua estabilidade (reprodução). À medida que 

modalidades de código mudam, o mesmo ocorre com problemas de conflito e consenso, 

bem como problemas de ordem e reprodução. Consequentemente, o modo de gestão da 

estabilidade e suas estratégias, bem como as estratégias de resistência e solidariedade, 

também mudam. Se insistirmos na metáfora do recipiente e do conteúdo, a modalidade do 

código pedagógico afeta tanto a forma quanto a estabilidade do recipiente.  

No entanto, a gestão de recursos, que é a economia do recipiente, não se relaciona 

necessariamente com a modalidade do código, ainda que diferentes modalidades de 
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códigos possam demandar uma variedade de recursos, sejam eles simbólicos, humanos 

ou materiais. Porém, uma mesma modalidade de código pode estar associada a economias 

distintas.  

Há ainda mais um regulador das elaborações do código pedagógico e que não é 

intrínseco à modalidade do código. Este regulador é extrínseco ao código, trata-se de um 

viés (ou vieses) externo imposto por algum poder (por exemplo, o Estado) externo à 

modalidade do código. Este viés pode muito bem afetar tanto o recipiente quanto o 

conteúdo. Este viés externo imposto por fora afeta os critérios aos quais a agência deve 

atender. Este viés pode não apenas afetar o objetivo da elaboração dos códigos, mas 

também a orientação da gestão esperada, controle sobre admissão e pessoal (o viés da 

mercantilização). Este viés externo também pode ser contextualizado de modo diverso de 

acordo com as características obrigatórias do viés.  

O quadro agora se tornou tão complexo que a metáfora do recipiente e do conteúdo 

não é mais útil para se pensar a questão. Enquanto forma, estabilidade e economia operam 

no mesmo nível e se ajustam à noção de recipiente, o viés opera em um nível diferente, 

pois faz a mediação entre um poder externo e a regulação interna da agência. Logo, parece 

melhor mudar a metáfora, pois sua utilidade foi exaurida, mas de modo que sejam mantidos 

os parâmetros que ela originou: viés, forma, estabilidade, economia. Deverei, pois, trocar a 

metáfora por um conceito capaz de lidar com os desdobramentos destes atributos.  

Um primeiro passo na direção da criação de tal conceito, seria compreender que 

tanto forma quanto economia são elaboradas a partir de regras distributivas; no caso da 

primeira - discursos, transmissão e adquirentes; no caso da segunda - recursos. Porém, 

tais regras distributivas são características essenciais do discurso regulador, mesmo a 

economia não sendo intrínseca ao código. A gestão da estabilidade (reprodução) é também 

uma característica básica do discurso regulador (ordem, relação, identidade). Assim, o viés 

trata-se de um discurso regulador externo mesmo se sua ação estiver restrita ao discurso 

instrucional. Forma e estabilidade são intrínsecas à modalidade do código - viés e economia 

não -, no entanto, os quatro são componentes do discurso regulador da agência e de sua 

regulação externa. Logo, precisamos de um conceito cujas relações dependam do código 

pedagógico e ao mesmo tempo regulem o código. Este conceito abrangeria a regulação 

fundamental da maneira de ser da agência. Proponho o conceito de cultura pedagógica. 

Agora, é possível considerar também as inter-relações entre cultura pedagógica e código 

pedagógico. Cultura pedagógica é o modo de ser das relações sociais da agência posto 

que abrangem o viés, forma, estabilidade e economia das mesmas.  
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1 NdT. Os tradutores optaram por manter às referências do autor aos demais capítulos da obra.  
2 NdT. No Reino Unido o ensino secundário equivale ao ensino fundamental II e ensino médio no Brasil. 
3 NdT. No original word. A utilização de “verbo” tem como objetivo manter o sentido da metáfora bíblica.  
4 NdA. Também pode ocorrer de tal estrutura, integrada, facilitar uma maior centralização e uma solidariedade mais fraca. 
A redução no número de departamentos, juntamente com suas lideranças, pode tornar o sistema mais gerenciável a partir 
do centro. Os novos grupos consistem em indivíduos com interesses diversos, inseridos em relações competitivas novas. 
Consequentemente, as solidariedades internas serão provavelmente mais fracas do que no caso de uma organização 
caracterizada pelo código de coleção. Portanto, torna-se crucial saber qual é a fonte da motivação para mudar, seja ela 
proveniente do nível mais alto ou do mais baixo de uma instituição. 
5 NdA. Em uma sala de aula, podemos nos preocupar com, por exemplo, a ausência ou presença de imagens na parede, 
a forma que assume, a organização das cadeiras ou a distribuição das tarefas entre os estudantes. Isto é a classificação 
interna.  
6 NdA. O valor externo do Enquadramento (𝐸௘), em si, é baseado na classificação entre o conhecimento alheio e a 
alteridade do conhecimento, entre a prática pedagógica oficial e a prática pedagógica local.  
7 NdT. Equivalente ao primeiro ano do ensino médio no Brasil. 
8 NdT. No original manual e non-manual, designa a origem social dos alunos à classe trabalhadora, ou operária, 
identificada a trabalhos braçais. 
9 NdA. Whitty, Rowe e Aggleton demonstram que a forma da comunicação pode, em si, estar sujeita às regras de 
reconhecimento e elaboração que indexam a comunicação pedagógica com referência à comunicação pedagógica oficial. 
Estudantes referem-se ao termo “discussão” quando se referem à comunicação pedagógica oficial e “conversa” ou “só 
conversa” quando descrevem interação comunicativa em alguns temas. “Conversa” significa uma comunicação extra 
pedagógica ou não pedagógica e serve como parâmetro de suas percepções e respostas. 
10 NdA. Devo apontar que os conceitos de classificação e enquadramento devem ser tratados como conceitualmente 
independentes no que diz respeito à especificação do código pedagógico. Variações nos valores de classificação e 
enquadramento, como o texto indica, originam diferentes modalidades de códigos. Considerar, como alguns 
comentadores o fizeram, que cada conceito corresponde logicamente ao seu oposto, nada mais é que uma 
incompreensão do trabalho conceitual que estes conceitos desempenham juntos. Além disso, na medida em que os 
valores de 𝐶௜௘ 𝐸௜௘⁄  variam, o que surgem não são dicotomias, mas diferentes modalidades de regulação e contestação. 
Portanto, as pedagogias visíveis e invisíveis não são modalidades dicotômicas, mas sim opostas e inseridas no potencial 
do código pedagógico. É necessário conhecer os processos pelos quais as modalidades de códigos particulares são 
construídas, institucionalizadas, distribuídas, enfrentadas e alteradas (ver capítulo 3).  

                                                           


